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AGDP DESTACA: OS FATOS RELEVANTES DO ANO DE 2021

NOVA GESTÃO AGDP
O ano de 2021 começou com uma nova gestão. A diretoria eleita da Associação
Goiana das Defensoras e Defensores Públicos tomou posse formal no último dia 29 de
janeiro, em cerimônia virtual transmitida ao vivo pelo aplicativo Zoom a partir das
17h00. Em ato solene, o diretor presidente, Dr. Allan Montoni Joos; a diretora vice-
presidenta, Mayara Batista Braga; a diretora de inativos: Cristiana Maria Baptista T.
Conceição; a diretora Secretária: Cecília Dantas Ribeiro; o diretor Tesoureiro: Philipe
Arapian; e os conselheiros e conselheira fiscal Cinira de Assis Silva; Pedro Ferreira
Mafra Neto e Dr. William Abreu de Amorim Júnior, foram recebidos pelos membros e
membras da organização sem fins lucrativos.

Philipe Arapian

Mayara Batista Braga
Diretora Vice-Presidenta

Diretor Tesoureiro

Cristiana Maria Baptista 
Diretora de Inativos

Cecília Dantas Ribeiro
Diretora Secretária

Allan Montoni Joos
Diretor Presidente

Pedro Ferreira Mafra  
Conselheiro Fiscal

Cinira de Assis Silva
Conselheira Fiscal

William Abreu de Amorim 
Conselheiro Fiscal
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PRESIDENTE DA AGDP toma posse em nova diretoria
legislativa da ANADEP

Além de assumir a presidência da AGDP, o Defensor Público Allan Montoni Joos
também foi eleito para integrar a nova diretoria Legislativa da ANADEP para o biênio
2021/2023. A participação ativa do presidente da AGDP nesta diretoria tem sido muito
relevante para nossa associação.

FEVEREIRO



AGDP participa ativamente de movimento contra a PEC 32

O ano de 2021 foi marcado por um movimento intenso de defensoras e defensores
públicos - por meio de suas respectivas associações e da Anadep – em favor do
serviço público. No dia 24 de março, data que foi celebrado o dia nacional em defesa
do Serviço Público, a AGDP apoiou a Frente Parlamentar Mista em Defesa do Serviço
Público em ato virtual contra a PEC 32/2020, que trata da reforma administrativa.

Enviada ao Congresso Nacional em setembro de 2020 pelo governo federal, a reforma
administrativa traz inúmeros retrocessos ao serviço público e à prestação de serviços
à sociedade, pois prevê o fim da estabilidade, terceirização de atividades importantes
no serviço público e extinção de órgãos e autarquias, com um simples decreto
presidencial. O texto alcança novos(as) servidores(as) dos poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário. Ao longo do mês de junho o presidente da AGDP e também
diretor legislativo da ANADEP, Dr. Allan Montoni Joos, participou de reuniões diárias
pela ANADEP para tratar da PEC 32, dialogando com os parlamentares e com as
entidades de classe que compõem o FONACATE.
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MARÇO



Aprovação de PEC Emergencial: Autonomia da Defensoria
Pública é preservada

Após intensa articulação, ANADEP E CONDENGE conseguiram manter no texto as
supressões e modificações obtidas no Senado que suavizam os impactos da PEC
Emergencial para a Defensoria Pública, a depender da situação fiscal de cada Estado.

Entre outros pleitos que foram suavizados, e passam a depender da situação fiscal de
cada Estado, destacam-se: a supressão da possibilidade de qualquer redução salarial;
supressão da possibilidade de redução de férias ou outros direitos; supressão do
congelamento automático de salários; e a supressão da obrigação de a Defensoria ter
que limitar empenho e movimentação financeira de despesas discricionárias.
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Homenagem ao mês da mulher 

No mês em que celebramos o dia internacional da
mulher a AGDP fez uma singela homenagem às
defensoras públicas associadas. Ao longo do dia 08 de
março todas as nossas associadas foram mencionadas
publicamente na nossa página do Instagram.

Esta foi a forma encontrada pela AGDP - num
momento de isolamento social – de reconhecer cada
defensora pública como parte fundamental da nossa
história. Mais uma vez felicitamos todas as mulheres
que fazem parte da nossa associação!

Páscoa

A Páscoa da AGDP chegou um pouquinho mais cedo
neste ano de 2021. Na última semana de março,
nossas associadas e associados foram
surpreendidos com ovos de páscoa gourmet. 

Os mimos foram preparados com carinho pela
diretoria da AGDP.



“Encarceramento em massa: causas, alvos e construção de
soluções” foi o tema escolhido para encerrar Agenda de
LIVES da AGDP ANTIRRACISTA

8

ABRIL

Desenvolvido pelo Defensor Público Salomão
Bezerra, o projeto AGDP antirracista trouxe para o
debate temas importantíssimos para apoiar esta
causa. No ano de 2021 teve duas edições. A primeira
foi realizada no mês de março e contou com a
participação da defensora pública do Rio de Janeiro
Daniele Silva. 

Mediada pelo Dr. Salomão Rodrigues da Silva Neto,
a LIVE falou sobre o Sistema Interamericano de
Direitos Humanos e o combate ao racismo. 

A última Live do ciclo de debates ocorreu no dia 28 de abril. Na ocasião foi debatido o
tema “Encarceramento em massa: causas, alvos e construção de soluções”. A LIVE
contou com a defensora pública do Estado da Paraíba, Dra. Aline Mota de Oliveira, que
também é coordenadora adjunta da Comissão Étnico-Racial da Anadep. 

A campanha AGDP Antirracista teve início em maio de 2020, durante as celebrações do
maio verde - mês do Defensor e da Defensora Púbica. O projeto foi coordenado pelo
Dr. Salomão Rodrigues, defensor público do Estado de Goiás e membro da Comissão da
Igualdade Étnico-Racial da Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos
(ANADEP).



CAMPANHA NACIONAL 2021 - 
Racismo se Combate em Todo Lugar: 
Defensoras e Defensores Públicos pela Equidade Racial
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MAIO

O mês de maio foi marcado pelo lançamento da
campanha nacional realizada pela ANADEP em
parceria com as Associações Locais e Defensorias
Públicas dos Estados e do DF desde 2008. 

A campanha teve por objetivo apresentar o papel da
Defensoria Pública e o trabalho da defensora e do
defensor público como agente de transformação
social, assim como conscientizar as pessoas sobre
os seus direitos.

O mês de maio foi marcado pelo lançamento da campanha nacional realizada pela
ANADEP em parceria com as Associações Locais e Defensorias Públicas dos Estados e
do DF desde 2008. A campanha teve por objetivo apresentar o papel da Defensoria
Pública e o trabalho da defensora e do defensor público como agente de transformação
social, assim como conscientizar as pessoas sobre os seus direitos. A união de forças de
defensores e defensoras públicas do País teve como objetivo fomentar a necessidade
de equidade étnico-racial no acesso a direitos e às políticas públicas de pessoas
indígenas, negras, quilombolas e povos tradicionais. 

A campanha provoca a sociedade, o Estado e a imprensa para que o antirracismo seja
uma luta de todas e todos. A AGDP conta com o apoio de todas associadas e associados
para o sucesso desta campanha. No Estado de Goiás, as ações conjuntas realizadas pela
AGDP e Defensoria Pública foram: lançamento da campanha nacional em Goiás - no dia
20 de maio – e lançamento de novos projetos sobre o combate ao racismo, como o
Projeto Ancestralizar ; “Por dentro do Estatuto da Igualdade Racial” e o Letramento
Étinico Racial (LER).



No dia 05 de maio, o diretor de assuntos legislativos da ANADEP, Dr. Allan Montoni
Joos, que também é presidente da AGDP, participou de mais uma audiência pública
na Comissão Especial que trata da elaboração do Novo Processo Penal. Na ocasião,
o defensor público fez apontamentos técnicos sobre as medidas cautelares e
condução coercitiva, assim como algumas sugestões de alterações.
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Associação participa de Audiência Pública sobre Novo
Processo Penal

2º I-Confra é marcado por emoção, apresentações culturais e
engajamento de associadas e associados

Desafio, orgulho, realização e gratidão. Estas foram
algumas das palavras escolhidas por defensores e
defensoras públicas associadas da Associação Goiana
das Defensoras Públicas do Estado de Goiás (AGDP)
para traduzir seu sentimento em relação à profissão
no II I-Confra realizado pela AGDP. 

O evento on-line foi realizado no final da tarde do dia
20 de maio. Além da participação de associadas e
associados, o I-Confra contou com convidados
especiais especiais: Msa Jijuké Karajá, a antropóloga

Dra. Nei Clara, a presidente da Anadep e defensora pública Rivana Ricarte e o Defensor
Público Getal do Estado de Goiás e associado, Dr. Domilson Rabelo. O momento
cultural preparado pela diretoria teve como tema a campanha 2021 das Defensorias
Públicas de todo País: Racismo se combate em todo lugar. Para enriquecer a conversa,
que foi conduzida pelo Dr. Salomão Neto, a AGDP contou com a presença da
representante da etnia Iny Karajá, Msa. Jijuké Karajá, e com a antropóloga e doutora em
Antropologia Social, Dra Nei Clara.
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AGDP presenteia associadas e associados no dia do Defensor
Público 

O dia 19 de maio foi marcado por uma intensa celebração do
Dia do Defensor e da Defensora Pública. 

A AGDP homenageou seus associados e associadas pelo
empenho, dedicação e incansável luta pela garantia dos direitos
da população vulnerável por meio de uma linda cesta do
Piquiras. Além de quitandas deliciosas, a cesta foi
acompanhada de uma boneca de cerâmica produzida pelo
povo indígena da etnia Iny Karajá. 

A produção do artesanato é uma atividade única das mulheres, com função lúdica
para as crianças e também como instrumento de socialização das meninas,
modelando-se dramatizações de acontecimentos da vida cotidiana - em prestígio à
cultura indígena e reforço da importância do combate ao racismo em todo lugar, tema
da Campanha Nacional de 2021.



AGDP apoiou projeto da DPE-GO de Letramento Étnico
Racial (LER)
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JUNHO

No dia 28/06 foi realizado a primeira atividade do grupo de estudos de Letramento
Étnico Racial (LER) em que a AGDP atuou em parceria com a Defensoria Pública.
Coordenado pelo Defensor Público Salomão Rodrigues da Silva Neto, a AGDP fez a
doação dos livros utilizados no Projeto e cessão da plataforma virtual em que serão
realizadas as reuniões.

JULHO

Apoio parlamentar e reforma administrativa
O presidente da AGDP e Diretor de Assuntos Legislativos da ANADEP, também buscou
apoio dos parlamentares para aprovação das Emendas propostas pela ANADEP à
Reforma Administrativa. No dia 05 de julho Dr. Allan Joos visitou o deputado Alcides
Rodrigues. 

Na ocasião foi solicitado o apoio do parlamentar para aprovação das emendas propostas
pela Anadep. No dia 20 de julho, ainda como diretor de assuntos legislativos da ANADEP,
Dr. Allan participou de reunião com a FONACATE sobre este mesmo tema.
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Novo Código Eleitoral e criação do defensor público eleitoral

No dia 20 de julho, o Dr. Allan Montoni Joos participou de reunião com a CONDEGE
como diretor de Assuntos Legislativos da ANADEP. Em pauta, o projeto do novo Código
Eleitoral e a criação da figura do "defensor público eleitoral", que busca paridade de
tratamento com o Ministério Público Eleitoral.

AGDP participa de elaboração de edital da PrevCom

A AGDP também participou da elaboração do edital para adesão da PrevCom com outra
entidade de previdência complementar. Os encontros foram periódicos ao longo de
2021. O último encontro da comissão formada para esta finalidade foi no dia 29 de
julho.

Associações lutam pela garantia de substituições e acumulação
de gratificações 
Seguindo a agenda de visitas à parlamentares, o presidente da AGDP esteve em Brasília
nos dias 13 e 14 de julho, junto com a ANADEP, CONDEGE, ANADEF, DPU e demais
associações estaduais para buscar apoio na alteração ao texto da Lei Extrateto. Após
intensa articulação, as emendas apresentadas pelo deputado Lincoln Portela (PL- MG)
foram apresentadas e apoiadas pelos partidos. O texto das emendas trata da garantia
de substituição e acumulação (Emenda n.5) e da definição das carreiras típicas de
Estado (Emenda n.6).



Outro fato marcante que aconteceu no ano de
2021 foi, sem dúvida alguma, o lançamento do 2º
MAPA das Defensorias Públicas Estaduais e
Distritais no Brasil. Divulgado em agosto, o estudo
é uma parceria entre Associação Nacional das
Defensoras e Defensores Públicos (ANADEP) e o
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

Conforme dados do 2o Mapa, o Brasil conta hoje
com 2762 comarcas, que são os locais onde juízes
de primeiro grau atuam. 
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Lançamento do 2o Mapa das Defensorias Públicas
Estaduais e Distrital no Brasil

Porém, os(as) defensores(as) públicos(as) estão presentes em apenas 42% das
comarcas (1162 de 2762 comarcas). Por isso, muitas pessoas têm de recorrer a outras
cidades para usufruírem deste direito. Ainda assim, a Defensoria consegue atender,
anualmente, cerca de 14 milhões de pessoas que precisam do auxílio. O Mapa revela,
por exemplo, que o número de defensoras e defensores no país está bem longe do
ideal estabelecido pelo Ministério da Justiça, de um(a) defensor(a) público(a) para
atender a cada 15 mil pessoas em situações de vulnerabilidades.

Atualmente, há 6235 profissionais para atender toda a população brasileira que
precisa de assistência jurídica gratuita, sendo necessários pelo menos 4,7 mil
defensores de carreira a mais para atender a demanda existente no país. Ou seja, um
aumento de 79,4% de profissionais na carreira. Por lei, já foram criadas 9 mil vagas.
Mas há 3 mil cargos que não foram ocupados. 

AGOSTO



Os estados com os piores índices são Paraná, Goiás, Santa Catarina, São Paulo e Rio
Grande do Norte. O estado do Paraná, por exemplo, tem 1 defensor(a) público(a) para
atender a cada grupo de 84.816 pessoas. Já o Goiás tem 1 defensor(a) público(a) para
atender a cada grupo de 69.788 pessoas. Logo atrás, aparecem Santa Catarina com 1
defensor(a) para cada 54.076 pessoas, São Paulo com 1 para 42.727 pessoas, e Rio
Grande do Norte com 1 defensor para atender 40.871 pessoas.
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Associados e associadas em ação

Nossos associados Philipe Arapian e Bruno Malta Borges foram eleitos, na manhã
desta quarta-feira (11/08) para integrar o Conselho Municipal para a Promoção da
Igualdade Racial (COMPIR). No total, 20 membros formam o COMPIR, sendo 10
representantes da sociedade civil e outros 10 representantes do poder público. Este
conselho integra a estrutura da Secretaria Municipal para a Promoção da Igualdade
Racial de Goiânia e tem por finalidade a formulação, o acompanhamento e a
atualização das diretrizes e dos instrumentos das Políticas para a Igualdade Racial do
Município de Goiânia, nos níveis sócio-político e culturais, na defesa e interesse dos
grupos étnicos raciais historicamente discriminados, com ênfase nos
afrodescendentes.
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SETEMBRO

PEC 32 - Associações em defesa dos direitos das servidoras e
servidores públicos

A Comissão Especial (CESP) instalada para analisar o mérito da PEC 32/2020 (reforma
administrativa) na Câmara dos Deputados concluiu a votação do texto-base
apresentado pelo relator, Deputado Arthur Maia (DEM/BA) na noite do dia 23/09/2021.

O texto foi aprovado por 28 a 18. Logo após, o Colegiado votou 21 destaques ao texto,
sendo que apenas um deles foi aprovado - DTQ 1 do Bloco PROS-PSC-PTB, que
resgatava a emenda no 33, do deputado Capitão Wagner (PROS/CE) que acrescenta os
guardas municipais no art. 144 da Constituição.

Desde o início da apresentação do texto da PEC 32/2020, em setembro de 2020, e mais
intensamente com o início da tramitação da proposta na CCJ em fevereiro de 2021, o
trabalho legislativo da ANADEP em parceria com as associações estaduais e ANADEF e o
apoio do CONDEGE e DPU se concentrou na defesa dos direitos de servidoras e
servidores públicos, visando reduzir ao máximo os prejuízos trazidos pelo referido texto
legal, bem como garantir direitos e prerrogativas de defensoras e defensores públicos e
a preservação da autonomia da Defensoria Pública.

As principais conquistas do trabalho associativo foram:

• A definição das carreiras exclusivas de Estado, na qual a Defensoria Pública se
enquadra expressamente;
• O tratamento isonômico da Defensoria Pública com o Ministério Público;
• A não retroatividade da reforma à data do protocolo da PEC, bem como sua aplicação
somente aos futuros servidores.
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O texto segue agora para apreciação do Plenário da Câmara dos Deputados. A
aprovação depende dos votos favoráveis de 3/5 dos deputados (308 votos), em dois
turnos de votação.

Alguns pontos da proposta ainda carecem de aprimoramento e serão objeto de
trabalho específico da ANADEP no Plenário bem como em caso de aprovação e envio
da PEC ao Senado, dentre os quais destacamos:

• Supressão do art. 37-A, que permite a adoção de “instrumentos de cooperação”
para substituição do serviço prestado por servidores públicos.
• Supressão do art. 37, XXIII, f que veda os adicionais de substituição.

A AGDP continua monitorando os próximos movimentos do Legislativo em conjunto
com outras entidades do serviço público, dialogando com todos parlamentares, na
defesa de um serviço público e de uma Defensoria Pública cada vez mais fortes.

OUTUBRO

AGDP participa de GT que trata da revisão da Lei
Complementar 130/2017

No mês de outubro o presidente da AGDP, Dr.
Allan Montoni Joos, participou de grupo de
trabalho que trata da revisão da Lei
Complementar 130/2017. O instrumento
normativo dispõe sobre a reorganização da
Defensoria Pública do Estado de Goiás,
estabelece atribuições e o funcionamento de
seus órgãos e unidades, e dispõe sobre a carreira
de seus membros.
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NOVEMBRO

ADI 6852: Poder de Requisição

Após grande mobilização da categoria, o relator da ADI 6852, o ministro Edson Fachin,
julgou improcedente o pedido do procurador-geral da República, Augusto Aras, e
resguardou o poder de requisição das Defensorias Públicas. O julgamento virtual da
matéria foi realizado no dia 12 de novembro, mas foi interrompido por pedido de vista
do ministro Alexandre de Moraes.

Retomada da organização do Conadep

O ano de 2021 também foi marcado pela retomada da organização do CONADEP. A
última reunião da comissão científica do evento aconteceu no dia 30 de novembro. A
reunião virtual teve como objetivo organizar toda parte de conteúdo do evento. Além
da presença do presidente da AGDP, Dr. Allan Montoni Joos, participaram da reunião a
presidenta da ANADEP, Dra. Rivana Ricarte, o Diretor da Escola Superior da Defensoria
Pública do Estado de Goiás, Dr. Rafael Brasil, o defensor Dr. Antônio Maffezoli e a
defensora Dra. Rita Lima.



AGDP realiza confraternização presencial
 Nossos associados e associadas celebraram juntos mais um ano de muitas lutas e

conquistas de nossa instituição!!!! Ao som da @bandamada_ e de muita prosa boa,
todos puderam se reencontrar no último dia 11 de dezembro. Durante a
confraternização foi sorteado um vale-viagem no valor de R$ 3.000 (três mil reais).
Também fomos prestigiados por alguns amigos de outras instituições, como o
Deputado Virmondes Cruvinel. 

A AGDP agradece a todos pela presença! 
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DEZEMBRO

https://www.instagram.com/bandamada_/


AÇÕES DA AGDP PARA GARANTIR DIREITOS DE
ASSOCIADAS E ASSOCIADOS

 
Ajuizamento de ações judiciais

Mandado de Segurança – LC nº 173/2020 Em Assembleia Geral Extraordinária realizada
em janeiro pela AGDP foi aprovada a judicialização em face dos efeitos da Lc. n.173/2020
sobre o prazo de licença prêmio dos defensores e defensoras públicas. A partir da
decisão tomada em reunião pelos associados, vamos fazer a cotação de três escritórios
de advocacia para contratação, com a finalidade de ingressar com um mandado de
segurança o mais breve possível.

Em mandado de segurança coletivo impetrado pela AGDP, nossa associação garantiu a
manutenção da contagem do período aquisitivo de licença prêmio de todos os
associados desde o período de suspensão, no dia 28/05/2020.

Este direito havia sido suspenso por meio da Lei Complementar 173/2020 - editada e
aprovada pelo Congresso Nacional - que trata de medidas de contenção de gastos
decorrentes da Pandemia da COVID-19. A liminar favorável ao pedido da AGDP foi
concedida no último dia 15/02. 

Ajuizamento de duas ações judiciais (Mandado de injunção e uma Ação Direta de
Inconstitucionalidade por Omissão) em conjunto com a ASMEGO, APEG, AGMP e
Sindepol para instituir o benefício especial da Previdência Social.
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- Representação perante a ANADEP que conquistou o orçamento em 2020;

- Mandado de segurança que garantiu o cômputo do tempo de serviço para fins de
licença prêmio;

- Atuação junto à reforma da previdência que garantiu a inaplicabilidade das
alíquotas progressivas;

- Atuação em conjunto com a Administração Superior para a aprovação do PL que
criou os novos cargos de assessoria para os membros;

- Atuação perante a Administração para a revisão da distribuição dos estagiários,
em especial no que toca à viabilização dos estagiários de pós graduação para cada
membro, o que era um pleito da AGDP.

AGDP: entidade que trabalha para defesa de suas prerrogativas, direitos e
interesses!
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AÇÕES LIDERADAS PELA AGDP:

Você 
sabia? 



A AGDP participa assiduamente de reuniões com o Conselho Superior da Defensoria
Pública do Estado de Goiás. 

Dentre os temas abordados ao longo do ano estão: 

      Processo de promoção

      Posse dos Novos Membros do Conselho Superior

      Projeto de Expansão da Defensoria Pública do Estado de Goiás e o Plano de atuação

      Novo Regime de Recuperação Fiscal do Estado

     Regulamentação de procedimento acerca de honorários de sucumbência e fluxo de
gestão da rotina

   Constituição da nova composição da Comissão de Defesa das Prerrogativas dos
Defensores Públicos do Estado de Goiás.
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Reunião com Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado de Goiás

AGDP participou de todas as 10 reuniões ordinárias
realizadas pelo Conselho Superior da DPE-GO.



09/06 - Principais pautas:
Estratégias de enfrentamento à reforma administrativa.
No âmbito jurídico houve debate sobre a ADI 6.732, protocolada pelo procurador-geral da
República, Augusto Aras, e que questiona o poder de requisição das Defensorias Públicas.
Plano de saúde
Retorno das atividades presenciais e teletrabalho
Formação do GT de prerrogativas e apresentação do balanço de atividades da diretoria
jurídica.

08/07 - Principais pautas:
Atividades contra a reforma administrativa (PEC 32/2020).
Lançamento do II Mapa das Defensorias Públicas Estaduais e Distrital do Brasil em parceria
com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)
Plano de Saúde
Trabalho híbrido pós-pandemia

09/09 - Pautas legislativas e jurídica são destaque 
da assembleia geral da ANADEP

10 /11 - Principais pautas:
PEC 32/2020 (reforma administrativa). 
ADPF 279, bem como os desdobramentos deste tema.
ADI 6852, que trata do poder de requisição das Defensorias Públicas,
No âmbito jurídico, houve relatos sobre as ADI 4608 (ouvidorias) e ADI 5644.
Discussões sobre o retorno do trabalho presencial de defensoras e defensores públicos nos
órgãos e sobre as tratativas do plano de saúde.
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ASSEMBLEIAS GERAIS DA ANADEP

07/04 - AGDP marcou presença na Assembleia Geral Extraordinária da ANADEP do mês de
abril. 
Principais pautas: campanha nacional 2021; PEC 32/2020 (Reforma Administrativa);
mobilização Nacional em Defesa do Serviço Público; vacinas e Plano de Saúde; capacitação
regional e comissões temáticas.
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Temas relevantes para nossa categoria pautaram as
reuniões da AGDP ao longo de 2021 

Durante o ano a AGDP participou de 60 reuniões internas, externas e com os
associados e associadas. Dentre elas, a discussão sobre a recomposição do subsídio,
medidas relativas às restrições impostas pela pandemia, reuniões com parlamentares
e com as demais entidades que compõem o sistema de justiça (AGMP, Asmego,
SINDEPOL e APEG).



A implementação de ações estratégicas de comunicação para sensibilizar a população
sobre a necessidade de interiorização da Defensoria Pública do Estado de Goiás gerou
visibilidade para nossa associação. Após a divulgação de um release sobre a EC
80/2014 - a AGDP conseguiu espaço na TV Serra Dourada, onde uma matéria especial
sobre a importância da Defensoria foi veiculada no dia 15 de julho. O presidente da
AGDP também foi convidado para dar entrevista no Programa Debatendo Direito.

O fortalecimento da Comunicação Institucional da AGDP e a incorporação de
tecnologias digitais são instrumentos estratégicos que têm como principais objetivos:
garantir a participação ativa de todos na construção de nossa instituição por meio de
reuniões virtuais, sem deixar de resguardar a saúde e segurança de nossas associadas
e associados; realizar uma comunicação assertiva da gestão com defensoras e
defensores públicos que participam da AGDP; garantir a transparência das ações por
meio de um acesso fácil a todas informações de nossa instituição.
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AGDP na imprensa: ações estratégicas de comunicação

AGDP aposta em Comunicação Digital como ferramenta
estratégica

O ano de 2021 também foi marcado pelo lançamento do novo site da AGDP. A
plataforma trouxe um conceito moderno e inovador para associados e associadas
sentirem-se em casa. Com um layout leve e plataforma responsiva, a equipe de
comunicação da AGDP pensou em cada detalhe para facilitar a vida das defensoras e
defensores públicos que fazem parte da nossa associação. 

Ao navegar pelo ambiente virtual, nossos membros e membras encontram com
facilidade todas as informações que precisam: convênios, boletins informativos e
notícias atualizadas sobre as atividades da AGDP. Investir nas redes digitais como um
canal de comunicação e divulgação de nossas ações faz parte do compromisso da
AGDP com a transparência e, principalmente, com o respeito que temos por todos
vocês, que juntos, contribuem para o crescimento desta instituição!
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NOVOS CONVÊNIOS

 A Faculdade Sul Americana – FASAM - convênios de
cursos de graduação e pós-graduação para
membros da nossa carreira.

Engenharia, Arquitetura e Interiores - Novo
convênio com Carvalho Coutrim: desconto de 5%
no valor dos serviços. 

Nossa associação fechou convênio com a loja de vinhos,
bebidas e destilados EMPÓRIO SETE. Localizada na
Avenida 136, a loja possui uma variedade de bebidas
destiladas, vinhos, aperitivos, energéticos e brandys.
Associadas e associados AGDP agora tem 15% de
desconto nas compras! Importante saber: A loja atende
com serviço de Delivery e pelo Ifood!

FINANÇAS DO SERVIDOR CORRETORA DE SEGUROS LTDA - Este
novo convênio propicia as associadas e associados as
vantagens relacionadas a serviços educacionais e de seguros.



AGDP NAS REDES SOCIAIS
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